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Resumo: A resenha analisa a coletânea de ensaios O fio perdido: ensaios sobre a ficção moderna, de Jacques 

Rancière. Na obra o filósofo contemporâneo percorre, ao longo de três capítulos, alguns nomes consagrados do 

romance, da poesia e do drama no intuito de identificar mecanismos e indícios específicos que demarcam, em cada 

obra e em cada segmento, a decadência daquilo que ele reconhece como um regime representativo, ou poético 

centrado no modelo orgânico e na lógica da ação clássica, e, em contrapartida, a emergência de um regime estético 
que caracterizaria propriamente as ficções analisadas como modernas. Busca-se identificar, do mesmo modo, 

algumas implicações políticas e historiográficas das discussões propostas por Rancière e, sobretudo, desses 

regimes distintos de composição poética. 
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Abstract: The review analyzes Jacques Rancière's essays collection O fio perdido: ensaios sobre a ficção moderna. 

In that work, the contemporary philosopher goes through, along three chapters, some famous names of romance, 

poetry and drama in order to identify specific mechanisms and evidence that mark, in each work and each segment, 

the decay of what he recognizes as a representative or poetic regime centered on the organic model and the logic 

of classical action, and, on the other hand, the emergence of an aesthetic regime that would properly characterize 

the analyzed fictions as modern. In the same way, we seek to identify some political and historiographical 
implications of the discussions proposed by Rancière and, above all, of these distinct regimes of poetic composition. 
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No início dos anos 1970, Hayden White causara grande agitação entre os historiadores 

ao demonstrar o recurso destes aos procedimentos e elementos poéticos na construção da 

narrativa e da interpretação histórica (WHITE, 1992). Trinta anos depois, François Hartog 

evidenciava, a partir de seus regimes de historicidade, não somente outra faceta da 

historiografia oitocentista, como também, de modo mais geral, da relação da sociedade 
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ocidental com o tempo histórico. De acordo com Hartog (2013), o regime historicista moderno, 

marcado por uma concepção de tempo futurista, não se limitava às narrativas historiográficas - 

ia além, perpassando diversas formas de relação social com a temporalidade, inclusive a 

literatura. 

 Contemporâneo de White e Hartog, Jacques Rancière, filósofo francês, foi 

gradativamente afastando-se do marxismo althusseriano2 - que marcou o início de seu trabalho 

- até se aproximar, sobretudo nos anos 1990, das discussões em torno da relação entre estética 

e política, e mesmo entre a ficção e a historiografia. No âmago dessas reflexões, Rancière (2005) 

identificou a existência, no Ocidente, de três regimes na produção das artes: um regime ético, 

cuja base é a filosofia platônica; um regime representativo, orientado pela poética aristotélica; 

e, finalmente, um terceiro regime, o estético, que é propriamente moderno, e cuja origem 

encontra-se no questionamento e na subversão da poética representativa. Esses regimes 

implicam não somente concepções e relações poéticas, mas igualmente políticas, uma vez que 

o filósofo identifica certa indissociabilidade entre essas esferas. Desse modo, esses regimes são 

fundamentais na compreensão, tanto da composição poética quanto dos seus desdobramentos 

críticos em sua recepção. As implicações de sua reflexão, no entanto, não se limitam à ficção e 

à política, permitindo recolocar em questão a relação entre estas e a história, compreendendo 

sua articulação, especialmente, no momento da constituição da disciplina ou ciência histórica 

no século XIX. 

 Em O fio perdido, um conjunto de ensaios sobre a ficção moderna, Rancière percorre, 

ao longo de três capítulos, diversos nomes consagrados do romance, da poesia e do drama com 

o intuito de identificar mecanismos e indícios específicos que demarcam em cada obra e em 

cada segmento a decadência do regime representativo, centrado no modelo orgânico e na lógica 

da ação, e a emergência do regime estético que caracteriza propriamente essas ficções como 

modernas. 

 O primeiro capítulo da obra, O fio perdido do romance, é aberto por um texto sobre 

Gustave Flaubert, O barômetro da Sra. Aubain. Nele, Rancière tenta dar conta da novidade 

contida na obra flaubertiana, identificando-a, primeiramente, a partir das críticas tecidas ao 

romancista. Logo no início do prólogo do livro, o filósofo recorre à sentença de Barbey 

d’Aurevilly sobre a Educação sentimental: “não há livro ali dentro; não há essa coisa, essa 

criação, essa obra de arte de um livro, organizado e desenvolvido, que vai em direção a um 
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desfecho” (1869 apud RANCIÈRE, 2017, p. 7). A crítica é sintomática, ela evidencia a cisão 

que o filósofo identifica na obra do romancista. Conforme afirmava Michel de Certeau (1998, 

p. 91-106; p. 266-268), a crítica pertence ao terreno das táticas, consiste em um instrumento de 

controle, no caso, não somente das leituras, mas também das práticas de escrita literária. Ela 

demarca, segundo a própria reflexão rancieriana, uma concepção de ficção literária vigente. 

Nesse caso, trata-se do regime representativo, presente na poética aristotélica, que define a 

ficção, positivamente, como uma “intriga de saber” que implica na construção poética o 

estabelecimento de uma ordem temporal (começo, meio e fim), de uma ordem causal regida 

pela verossimilhança, pela necessidade, pela subordinação dos detalhes e das partes ao conjunto 

da obra e também por certa proporcionalidade e correspondência entre a descrição, o 

pensamento e a ação. 

 Desse modo, para o crítico de Flaubert, sua obra transgredia esses princípios, logo ela 

era carente de elementos necessários para qualificá-la enquanto ficção. No entanto, para 

Rancière, não se trata de uma carência, mas sim do efeito da emergência de um novo 

“paradigma estético”, que não deixa de ser um “novo paradigma da vida”. Nesse sentido, o 

excesso descritivo presente no romancista – encarnado na presença do barômetro da sra. Aubain, 

em Um coração simples –, demarcaria não a deficiência de um elemento destoante e 

desnecessário, muito menos um efeito de real pelo qual Roland Barthes e a crítica estruturalista 

estipulavam o lugar da descrição inútil e demarcavam a tentativa burguesa de petrificação e 

naturalização da ordem social, mas um aspecto próprio ao regime estético. 

 Essa descrição inútil é, para Rancière, primeiramente a recusa à progressão do relato, e 

consequentemente uma recusa à ação, à submissão das partes – inclusive do detalhe – ao todo, 

ou seja, ao desfecho, que marca a poética representativa e seu modelo orgânico. A 

multiplicidade desses detalhes que antecedem ao ato, à ação, também são sintomas da 

ampliação e da complexificação das relações causais. 

 No entanto, segundo o autor, a poética aristotélica não é somente uma estrutura de 

racionalidade, mas “uma categoria organizadora de uma divisão hierárquica do sensível” 

(RANCIÈRE, 2017, p. 21). Em outras palavras, a ordem representativa, na qual a ficção 

constrói-se como um corpo no qual os membros se submetem a um centro e as ações se ordenam 

pela necessidade ou pela verossimilhança, é também a metáfora de uma concepção do 

ordenamento social, segundo a qual os homens dividem-se hierarquicamente entre ativos e 

passivos. Nessa ordem, os aristocratas são ativos, pois podem conceber grandes fins ou outros 

fins e buscar sua realização, enquanto os demais – a grande maioria, o povo – são considerados 

passivos, não por sua inação, mas porque sua ação não pode conceber outro fim senão a mera 
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reprodução da vida cotidiana (RANCIÈRE, 2017. p. 21). Essa distinção limitava, portanto, o 

acesso dos passivos à ficção, da qual não eram dignos devido às suas supostas capacidades 

sensíveis inferiores. É como contraponto a essa “política representativa” que o filósofo propõe 

sua leitura da obra flaubertiana. Desse modo, não somente o barômetro da sra. Aubain, mas 

principalmente Emma Bovary, são anunciadores de uma democracia ficcional própria ao regime 

estético. A presença do barômetro produz um “efeito de igualdade” entre os elementos da ficção, 

ele não está a serviço do real, nem da ação e muito menos do todo, enquanto Emma marca a 

igualdade sensível de todos: “a descoberta de uma capacidade inédita dos homens e das 

mulheres do povo de obter formas de experiência que lhes eram, até então, recusadas” 

(RANCIÈRE, 2017, p. 19). Essa afirmação da capacidade sensível dos anônimos proporciona, 

de acordo com Rancière, um poder de desidentificação em relação à velha ordem representativa 

que articulava posições sociais, identidades e capacidades sensíveis. No entanto, esse poder dos 

anônimos é deles afastado para forjar o “poder impessoal da escrita” (RANCIÈRE, 2017, p. 

33). Dessa forma, segundo o autor, Flaubert incorpora em sua escrita o poder da “igualdade 

sensível dos anônimos” e dos “estados sensíveis coexistentes”, mas acaba por submetê-los à 

“velha lógica da ação” (RANCIÈRE, 2017, p. 37).  

No texto seguinte, A mentira de Marlow, dedicado à obra de Joseph Conrad, Rancière 

observa a radicalização desse novo regime da ficção. Se a obra flaubertiana evidenciava a 

debilidade dos encadeamentos causais orientados pelo necessário e pelo verossímil, próprios a 

uma concepção orgânica de totalidade (ta katholou), mas também subordinava a ordem das 

sucessões (kath’hekaston) e das coexistências ao curso de uma intriga ainda causal, os romances 

de Conrad recusam totalmente qualquer controle que tente se impor à verdade da ficção – que 

é também a verdade da vida –, ou seja, à ausência de qualquer ordem ou qualquer sentido. 

 Consequentemente, na obra de Conrad, a ordem que orienta a composição das ficções 

advém do kath’hekaston, não tomado como mera sucessão de fatos da vida cotidiana, mas como 

uma ordem das coexistências que não pode ser reduzida a qualquer ordenamento. Uma 

temporalidade das coexistências substitui, portanto, os encadeamentos possíveis. Mas não 

somente isso, para Rancière, o ceticismo do romancista inglês conduz a uma indistinção entre 

a ficção e o real, de modo que este real passa a englobar tudo, inclusive a ficção e o sonho. 

Dessa concepção ampliada do real decorre a destruição da verossimilhança, e toda a lógica da 

ação tradicional torna-se o indício de uma mentira. Mentira não somente sobre a ficção, mas 

principalmente sobre a própria vida. 

 Por conseguinte, de acordo com o filósofo francês, a narrativa de Conrad compõe-se, 

contrariamente à escrita de Flaubert, de modo a ampliar os círculos das coexistências, 
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revelando-as e evidenciando a tirania mentirosa das intrigas bem construídas. Portanto, a ficção 

não deve mostrar a progressão rumo a um desfecho, mas tão somente esse “meio sensível” que 

é a própria vida, cuja única temporalidade é o presente, um presente que engloba tanto 

resquícios do passado quanto antecipações do futuro. Ela torna-se, desse modo, palco “de um 

encontro aleatório e inevitável entre um ser de desejo e de quimera, e uma realidade cuja síntese 

escapa a qualquer cálculo das causas e dos efeitos” (RANCIÈRE, 2017, p. 54). 

 Contudo, Rancière indica que essa temporalidade das coexistências que recusa qualquer 

sentido, controle ou finalidade encontra certos limites impostos pela ficção. Um deles é o “fim”. 

Desse modo, se a mentira dos inícios é contornada por Conrad ao iniciar suas ficções com algum 

equívoco ou acaso desdobrando-o, a necessidade do ponto final, sempre mentiroso, não faz o 

romancista recuar em sua convicção. Pelo contrário, para o filósofo, os fins das ficções do 

capitão Conrad sempre reafirmam sua concepção mesmo quando mentirosos. Esses artifícios 

para encerrar o livro são basicamente dois: o recurso a um deus ex machina ou à mentira 

necessária (como no caso de O coração das trevas) que deixam transparecer, no entanto, a 

verdade da ficção. 

 O último texto do primeiro capítulo do livro aqui resenhado, A morte de Prue Ramsay, 

analisa a obra de Virginia Woolf. A romancista partiria, segundo a leitura rancieriana, dos 

mesmos pressupostos de Conrad. Dessa forma, a imagem que lhe traduz a verdade da vida e, 

conseguintemente da própria ficção, é a da “chuva sempre cambiante de acontecimentos 

sensíveis” e impessoais (RANCIÈRE, 2017, p. 39). A verossimilhança e a necessidade não 

podem, portanto, regular a ficção, pois tanto a vida quanto a ficção pertencem à ordem do 

kath’hekaston (entendido como coexistência). Consequentemente, a intriga torna-se, para 

Woolf, uma tirania, que pode ser: paterna, em sua forma clássica; ou materna, em sua forma 

contemporânea, aquela que “ordena a grande rede das coexistências” e reduz a “chuva 

anárquica dos átomos às pequenas coisas e aos pequenos milagres da vida cotidiana” 

(RANCIÈRE, 2017, p. 60). 

 Entretanto, o autor observa que a forma desta “chuva anárquica de átomos” é 

incompatível com a forma narrativa da ficção que precisa de uma mínima organização de ações. 

Nesse caso, a saída encontrada nos romances de Woolf consiste na prática de instaurar no 

próprio romance a “tensão entre várias maneiras de inscrever a chuva de átomos” (RANCIÈRE, 

2017, p. 64). Nessa prática, o filósofo distingue dois procedimentos complementares: por um 

lado, a multiplicação, pela qual se ampliam as redes das coexistências que conservam sua 

autonomia escapando a tirania de uma intriga que busca apropriar-se dessa multiplicidade; por 

outro lado, opera-se uma divisão, pela qual se separa a multiplicidade que evidencia o amor e 
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a vida universais dos “prazeres conhecidos e das virtudes familiares” (RANCIÈRE, 2017, p. 

69) que compõem a tirania materna da intriga, mas também do equívoco dos que confundem 

toda multiplicidade da vida impessoal com mensagem individual, apropriando-se dela e 

submetendo-a a qualquer pessoalidade. Septimus Warren Smith, personagem de Mrs. Dalloway, 

vítima dessa segunda indistinção que se torna loucura, é também, aos olhos do filósofo, uma 

figura essencial da nova ficção, pois seu sacrifício resolve a “relação entre a verdade da chuva 

de átomos e a lógica mentirosa das intrigas” (RANCIÈRE, 2017, p. 72), e impede igualmente 

que “o halo luminoso da vida universal” seja confundido com as “aspirações pessoais dos filhos 

do povo semieducados” (RANCIÈRE, 2017, p. 74). 

 O segundo capítulo do livro, A República dos poetas, é composto por dois textos. O 

primeiro deles, O trabalho da aranha, é dedicado à obra de John Keats. Keats encarna, aos 

olhos de Rancière, uma das novidades do regime estético, pois ele é antes de tudo, como Emma 

e Septimus, um “filho do povo” que, no entanto, recusa a posição e a identidade que, de acordo 

com a ordem clássica, o nascimento lhe impunha. Contudo, a política de sua poesia, conforme 

assinala o filósofo, não se encontra na articulação do poema com as agitações sociais, os 

posicionamentos políticos, ou em seu sentido, mas em uma “identidade dos contrários” 

(RANCIÈRE, 2017, p. 81). 

 Essa identidade dos contrários não os relaciona como “antípodas”, mas como 

“equivalentes”. Ela subverte a lógica da ação tradicional ao equiparar a atividade com a 

passividade, mais precisamente, ao fazer perceber na ação o seu contrário, a passividade, e nesta 

última um caráter ativo, liberto, no entanto, da necessidade dos fins ou da função utilitária que 

caracteriza a ação na ordem clássica. Essa subversão é observada por Rancière na “negative 

capability” forjada por Keats, a qual consiste em uma “‘capacidade de não’: não buscar uma 

razão […], não concluir, não decidir, não impor” (RANCIÈRE, 2017, p. 85). Tal recusa à 

determinação é uma marca da própria estética e sua disponibilidade a todos destrói a “diferença 

sensível entre duas humanidades”, aquelas que orientavam o regime representativo e a 

“distribuição dos corpos em comunidade” (RANCIÈRE, 2017, p. 86). 

 Na leitura rancieriana, essa identidade é produzida pelo estabelecimento de três formas 

de comunidade: a primeira é aquela estabelecida “entre os elementos tecidos pelos poemas: as 

palavras e a presenças que elas suscitam”; a segunda comunidade se constitui “entre os poemas 

e outros poemas: os que o poeta escreve e os que ele não escreveu”; a terceira forma de 

comunidade é “aquela que o modo de comunicação sensível próprio do poema projeta como 

possível comunicação entre os humanos”. A política do poema consiste, portanto, na 
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“configuração de um sensorium específico que mantém juntas essas três comunidades” 

(RANCIÈRE, 2017, p. 81-82). 

 Desse modo, a imagem que define, em grande medida, a interpretação que Rancière faz 

de Keats é da teia de aranha, pois ela pressupõe uma igualdade horizontal, a qual desconhecia 

qualquer superioridade, e que se opunha, a seu tempo, à igualdade vertical ou cristã, proclamada 

por Willian Wordsworth, que a reconhecia como concessão ou presença divina comum, o que 

evidenciaria, segundo Rancière, uma superioridade do poeta que a proclama. A igualdade da 

teia liberta, dessa forma, as sensações de qualquer identificação pessoal e faz da obra poética 

uma disponibilidade acessível a cada um, pela igualdade sensível, para integrar suas teias. 

 O outro texto desse segundo capítulo, O gosto infinito pela República, é dedicado a 

Baudelaire. A expressão que dá título ao ensaio, tomada do próprio poeta que a utiliza para 

caracterizar a obra de Pierre Dupont, serve igualmente a Rancière para caracterizar uma 

categoria estética ou uma política estética presente na obra baudelairiana, que marca a 

participação de todos na Vida Universal, esta compreendida como um poder que perpassa e 

iguala a todos. 

 Entretanto, para compreender esse “republicanismo estético” é preciso, afirma o filósofo, 

distanciar-se da “interpretação benjaminiana”, demasiadamente centrada no “dado 

antropológico constitutivo da modernidade: o da perda da experiência, produzida pela 

reificação mercantil e pelo encontro da cidade grande e da multidão” (RANCIÈRE, 2017, p. 

103). Desse modo, essa interpretação que percebia nos escritos do poeta a substituição do 

modelo orgânico por um modelo inorgânico é incapaz de perceber a novidade contida em sua 

obra ou, mais precisamente, o “tecido estético” dentro do qual esse republicanismo ganha 

sentido. 

 Para apresentar esse “paradigma poético” da época, Rancière analisa os temas do 

heroísmo e da beleza modernos. O que ambos evidenciam e que permeia toda a época romântica 

é a falência da ação, da ação como modo de pensamento e racionalidade que normatiza os 

“comportamentos sociais legítimos” e a “composição das ficções” (RANCIÈRE, 2017, p. 108). 

Essa falência é, para o filósofo, fruto do excesso, da ampliação e complexificação do mundo e 

do conhecimento, pois a ação demandaria “um mundo finito”, “um saber circunscrito”, 

“causalidades calculáveis” e “atores selecionados” (RANCIÈRE, 2017, p. 108). A leitura 

rancieriana de Baudelaire é, consequentemente, tributária de Balzac, pois seria dele que o poeta 

teria tomado não somente a característica da beleza moderna, ou seja, o “flutuante”, a 

fugacidade, mas, sobretudo, a percepção do divórcio entre o saber e a ação. Em outras palavras, 

desde Balzac o mundo social perdera-se gradativamente em “infinitas ramificações”, e o tema 
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perdera-se, igualmente, em uma “rede infinita de sensações” (RANCIÈRE, 2017, p. 111-112), 

tornando o tecido sensível incompatível com a ação clássica. Essa ampliação também 

produziria um efeito de desidentificação, positivado pelo filósofo. A multidão, portanto, não 

igualaria a todos, mas, pelo contrário, o olhar sobre ela abrir-se-ia para a sua multiplicidade. 

 No último capítulo de O fio perdido, O teatro dos pensamentos, Rancière analisa a 

relação entre “o pensamento, a palavra e a ação no teatro moderno” (RANCIÈRE, 2017, p. 123) 

ou, mais precisamente, no chamado teatro popular. Sua análise parte do diagnóstico, dado por 

Barthes, de “aburguesamento” do Théâtre National Populaire (TNP), de Jean Villar, sobretudo 

pela atuação de Gérard Philippe, seu maior astro nos anos 1950, para retomar a longa história 

do teatro moderno. 

 O primeiro protótipo do teatro popular é encontrado por Rancière no princípio do “palco 

aberto”, formulado por Victor Hugo. Este consistiria não somente na destruição das convenções 

ligadas aos gêneros, mas na “mistura de tudo” como na vida, “um igualitarismo radical” 

(RANCIÈRE, 2017, p. 126). Esse palco aberto ao povo celebrava, no entanto, algo maior que 

ele. Celebrava, segundo tal leitura, a vida universal que ultrapassa todas as individualidades, 

constituindo uma dramaturgia da coexistência. 

 Porém, a reflexão de Hugo detém-se aí. O teatro representa, contudo, não apenas uma 

metáfora do ordenamento social, mas é também uma metáfora do pensamento, afirma o filósofo. 

Nesse sentido, duas imagens governaram historicamente a relação entre pensamento e teatro: 

uma negativa ou platônica opõe um ao outro, fazendo do teatro o reino da imagem, da mentira 

do poeta e do ator, da ilusão e da passividade, do excesso e da paixão, o contrário do pensamento; 

e há uma imagem positiva, a aristotélica, que faz do teatro uma “intriga de saber”, um “modelo 

de racionalidade”, ou do “pensamento em ato”, no qual “o espaço visível da representação é 

dado como o lugar de efetuação de um esquema” e a palavra adere e expressa o pensamento, 

controlado por uma vontade, anunciando o ato (RANCIÈRE, 2017, p. 128-29). A subversão da 

segunda imagem dessa relação é encontrada por Rancière nos trabalhos de George Büchner. 

Em sua obra o modelo orgânico é substituído por um modelo vivo, resultado de uma nova 

concepção do meio da ficção, não mais entendido como intervalo entre um início e um fim, mas 

como uma rede infinita que ultrapassa qualquer forma de unidade, seja a do organismo seja a 

da ação. 

 O pensamento torna-se desse modo, sinônimo do excesso, afirma o filósofo. Suas 

operações infinitas excedem o corpo, a palavra, o gesto e o ato, e a sua origem e fim imprecisos 

impedem que qualquer vontade possa controlá-lo. Isso não significa que ele não age, mas que 

o modelo de sua ação verdadeira, aquele que desconhece suas origens e fins, opõe-se à forma 
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da ação racional controlada do modelo aristotélico, e a sua nova forma será, pelo contrário, a 

do sonho ou do sonambulismo. Essa nova imagem do pensamento faz da imagem aristotélica 

do teatro como “intriga de saber” uma mentira, um equívoco sobre a natureza, a forma e a 

origem do pensamento, bem como sobre o modo como ele ganha corpo e age. 

 Como consequência dessa nova concepção do pensamento no palco, Rancière observa 

o surgimento de uma “arte da direção” que compreende duas modalidades: a primeira, presente 

nas reflexões de Maurice Maeterlinck, faz da direção a “arte da disposição das palavras no 

espaço” (RANCIÈRE, 2017, p. 142), atribuindo à palavra não uma função de anunciar o 

pensamento ou o ato, mas de evidenciar o meio sensível, o “fora-do-espaço”, que é o lugar 

desse pensamento tomado como excesso. Ela demarca, dessa forma, a distância entre o 

verdadeiro pensamento e as pretensões da intriga clássica. A segunda modalidade é proveniente, 

entre outros trabalhos, das atuações de Jean-Gaspard Deburau no Théâtre dês Funambules, e 

“consiste em bordar na trama ficcional das causas e efeitos um cenário de pura atuação”, uma 

atuação que consiste não na representação, mas na pura ação dos corpos (RANCIÈRE, 2017, p. 

144-45). 

 O teatro moderno que culmina no TNP é, portanto, marcado por essa disjunção entre o 

pensamento, caracterizado pelo excesso, a palavra, cuja função é evidenciar a distância que 

marca o meio seio sensível do palco, e o ato, tomado como pura atuação dos corpos. Para 

Rancière, essa longa história é ignorada no juízo de Barthes, que toma por base a oposição 

brechtiana entre um teatro da identificação e um teatro do distanciamento, pela qual Brecht 

buscava restabelecer o vínculo entre o prazer estético e o saber necessário para a ação 

revolucionária. Essa oposição omite essa história, pois, como concepção “revolucionária”, ela 

busca restabelecer a velha lógica da ação em crise desde o século XVIII. Desse modo, a 

“questão pela qual a política está ligada ao teatro não é saber como sair do sonho para agir na 

vida real; é a de decidir o que é o sonho e o que é a vida real” (RANCIÈRE, 2017, p. 149). 

 Embora O fio perdido de Rancière consista em um livro dedicado à ficção, sua leitura 

inquietante não se limita aos interesses do crítico literário ou do ficcionista, indo além desses 

limites. Ao reconhecer, como White, que a constituição da História, e mesmo, das Ciências 

Sociais, enquanto saberes e disciplinas modernas ou ciências é tributária do modelo da poética 

tradicional, centrado na lógica da ação e da intriga causal, e que a própria poética representativa 

é igualmente uma concepção de comunidade ou de um ordenamento social, Rancière fornece 

novos elementos para a compreensão de aspectos que permeiam a constituição do campo de 

trabalho e das práticas dos historiadores. Desse modo, cabe também questionar, a partir desses 
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indícios da falência da ação e desses deslocamentos nas práticas da escrita ficcional, suas 

possíveis consequências no campo da historiografia e das ciências da sociedade.  

É intrigante, igualmente, refletirmos acerca dos contrastes entre, de um lado, essa 

emergência de um regime estético na ficção desde o final do século XVIII, identificada nesse 

conjunto de ensaios de Rancière, cuja marca fundamental consiste em uma crescente abertura, 

pluralização ou multiplicação heterogênea do social, da noção de acontecimento e de 

pensamento, e do próprio vínculo entre pensamento, palavra e ação. Por outro lado, no que 

tange à historiografia, mas também à ampla parcela do pensamento filosófico, sociológico e 

antropológico, observamos, nesse mesmo período, um crescente processo de unificação, 

homogeneização e hierarquização da temporalidade histórica e do conjunto dos recursos 

conceituais de análise histórica, sociológica e antropológica. Portanto, trata-se de uma leitura 

fundamental, pois implica um conjunto de problemas cruciais às ciências humanas tanto em sua 

origem quanto na contemporaneidade. 
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